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MOÇÃO DE REPÚDIO​ 

 
As(Os) delegadas(os) presentes no 44º CONGRESSO do ANDES-SINDICATO 

NACIONAL, realizado em Salvador (BA) no período de 2 a 6 de março de 2026, manifestam 
veemente repúdio ao Decreto nº 70.410, ​de 27 de fevereiro de 2026, publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo em 02 de março de 2026. O Decreto extingue 33.477 cargos, 
funções-atividad​es e empregos públicos ocupados e vagos de vários órgãos do estado, entre eles, 
2.666 professoras(es) de ensino médio e técnico e ​​148 professoras(es) de ensino superior. O 
governo de Tarcísio de Freitas (Republicanos) e Felício Ramuth (PSD) tem desferido contínuos 
ataques ao conjunto do funcionalismo público​ paulista, retirando direitos de servidoras e 
servidores, implementando elementos de reforma administrativa. Tais ataques esvaziam o caráter 
público de gestão, enfraquecendo o Estado, favorecendo privatizações e retirando direitos do 
povo paulista. A educação pública tem sido especialmente atacada desde o início da gestão, com 
Renato Feder à frente da Secretaria de Educação. A extinção de cargos de professoras e 
professores afetará as Escolas Técnicas e Faculdades de Tecnologia, instituições públicas ligadas 
ao governo de São Paulo e geridas pelo Centro Paula Souza.  

 
Pela revogação imediata do Decreto nº 70.410!  
 
Em defesa dos serviços e​ das servidoras e servidores públicos!  
 
Por uma educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada!  
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